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1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

(Processo Administrativo n° 64155.004564/2026-88)

TERMO DE REFERÊNCIA

1.     CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

 

    1.1. Aquisição de Bandeiras, Insígnias e Fardamentos Históricos para atender as Organizações Militares do Comando Militar do Oeste,
através do Pregão Eletrônico SRP administrado pela UASG 160142 - 9º Batalhão de Suprimento  nos termos da tabela abaixo, conforme,
condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

       

 

     

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT
UNIDADE DE 

MEDIDA
QUANTIDADE

VALOR 
UNITÁRIO

VALOR TOTAL

1

 Bandeira do Brasil, 02 panos, 
confeccionada em 100% 

poliamida, com fio de alta 
resistência, para uso externo, com 

letras e estrelas bordadas em 
ambas as faces. 

 463183   UND  108 R$95,000 260,00R$ 10.

2

Bandeira do Brasil, 03 panos, 
confeccionada em 100% 

poliamida, com fio de alta 
resistência, para uso externo, com 

letras e estrelas bordadas em 
ambas as faces.

463183 UND 72 R$139,000 00R$ 10.008,

Bandeira do Brasil, 04 panos, 
confeccionada em 100% 

poliamida, com fio de alta 

UASG 160142
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3 resistência, para uso externo, com 
letras e estrelas bordadas em 

ambas as faces.

467922 UND 62 R$235,000 14. 570,00R$   

  4

Bandeira do Brasil, 05 panos, 
confeccionada em 100% 

poliamida, com fio de alta 
resistência, para uso externo, com 

letras e estrelas bordadas em 
ambas as faces.

  469837 UND 28 R$422,000 816,00R$ 11.

5

Bandeira do Brasil, 10 panos, 
medindo 4,50m x 6,40m 
confeccionada em 100% 

poliamida, com fio de alta 
resistência, para uso externo, com 

letras e estrelas bordadas em 
ambas as faces.

606591 UND 22 R$1.600,000 200,00R$ 35.

6

Bandeira do Brasil, 16 panos, 
confeccionada em 100% poli- 

amida, com fio de alta resistência, 
para uso externo, com letras e 
estrelas bordadas em ambas as 
faces, medindo 7,20 x 10,33m.

601885 UND 11 R$7999,000 R$ 87.989,00

7

Bandeira do Brasil, confeccionada 
em 100% poliamida, com fio de 

alta resistência, para uso externo, 
com letras e estrelas bordadas em 
ambas as faces, medindo 14,00 x 

20,00m.

601885 UND 12 R$8.600,000 R$ 103.200,00

8

Bandeira do Brasil, confeccionada 
em cetim de seda, sistema saco, 
com letras e estrelas bordadas a 

linha em ambas as faces, medindo 
0,90m x 1,28m, de 02 panos, 

acompanhada de laço e roseta, 
mastro revestido de veludo e lança 

de metal cromado e base em 
madeira com uma saída

463183 UND 22 R$680,000 R$ 14.960,00

9

Bandeira do Estado do Mato 
Grosso do Sul, 02 panos, 
confeccionada em 100% 

poliamida, com fio de alta 
resistência, para uso externo, com 

letras e estrelas bordadas em 
ambas as faces.

463184 UND 18 R$136,000 R$ 2.448, 00 

10

Bandeira do Município de Campo 
Grande, 02 panos, confeccionada 

em 100% poliéster, com fio de alta 
resistência, para uso externo, com 

letras e estrelas bordadas em 
ambas as faces.

463184 UND 20 R$131,000 R$ 2.620,00

11

Conjunto de 12 Bandeiras 
Históricas + 01 Bandeira do 

Brasil, todas em cetim de seda, 
sistema saco, medindo 90x128cm,

costurado com linha 100% 
poliamida, com tralha aberta 

reforçada, bordado e aplicado por 
máquina computadorizada, 
bordado duplo, composta de 

roseta em cetim medindo 15cm de 
diâmetro pregueada a mão, laço 
com 12cm de largura e pernas 

com 83cm de comprimento, 
mastro em madeira mógno 

486475 Jogo 13 R$7.000,000 91.000,00R$ 
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medindo 1,80m de altura e 3 pol 
de diâmetro e lança cromada 

medindo 28cm de altura

12

Bandeira branca, confeccionada 
em cetim de seda, medindo 0,90 x 
1,28m, com o Brasão das Armas 

do Exército Brasileiro, disposto da 
seguinte forma: o escudo clássico 
português partido de vermelho e 
azul, tendo em brocante um grifo 
de ouro, animado, lampassado e 
armado de preto, segurando nas 
garras uma estrela de oito pontas 
de prata, simbolizando: a figura 
mitológica do grifo, a vigilância e 
a guarda na defesa da Pátria e da 
Lei, e a estrela de oito pontas, a 

necessidade de se agir em todos os 
pontos cardeais, em busca da 
união; o elmo, simbolizando o 
militar, de prata e forrado de 
púrpura, a três quartos para 

destra com correia azul, paquifee 
virol de azul e vermelho. Tem por 

insígnia, num listel verde, 
ondulado, sotoposto ao es- cudo, 

em letras de ouro: Exército 
Brasileiro-1648

624617 UND 20 R$410,000 R$ 8.200,00

13

Estandarte do Exército Brasileiro 
confeccionada em cetim de seda, 
sistema saco, com letras e brasão 

bordados a linha em ambas as 
faces, medindo 0,90m x 1,28m, de 
02 panos, acompanhada de laço e 
roseta, mastro revestido de veludo 
e lança de metal cromado e base 

em madeira com uma saída. 
Descrição do Brasão: Brasão das 

Armas do Exército Brasileiro, 
disposto da seguinte forma: o 

escudo clássico português partido 
de vermelho e azul, tendo em 
brocante um grifo de ouro, 

animado, lampassado e armado 
de preto, segurando nas garras 
uma estrela de oito pontas de 
prata, simbolizando: a figura 

mitológica do grifo, a vigilância e 
a guarda na defesa da Pátria e da 
Lei, e a estrela de oito pontas, a 

necessidade de se agir em todos os 
pontos cardeais, em busca da 
união; o elmo, simbolizando o 
militar, de prata e forrado de 
púrpura, a três quartos para 

destra com correia azul, paquifee 
virol de azul e vermelho. Tem por 

insígnia, num listel verde, 
ondulado, sotoposto ao es- cudo, 

em letras de ouro: Exército 
Brasileiro-1648

602004 UND 20 R$980,000 R$ 19.600,00 
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14

Estandarte do Comando Militar 
do Oeste, confeccionada em cetim 
de seda, sistema saco, com brasão 

e letras bordadas a linha em 
ambas as faces, medindo 0,90x 

1,28, de 02 panos, acompanhada 
de laço e roseta, mastro revestido 

de veludo e lança de metal 
cromado e base em madeira com 

uma saída

602004 UND 12 R$980,000 11.760,00R$ 

15

Insígnia retangular, medindo 0,80 
x 1,20m confeccionada em tecido 

100% poliéster, para hasteamento 
em mastro (logotipo, símbolo ou 
desenho a combinar, conforme 

modelo anexo).

463184 UND 150 R$126,000 R$  18. 900,00  

16

Insígnia retangular, medindo 0,20 
x 0,30m, confeccionada em tecido 

100% poliéster, para viatura 
(logotipo, símbolo ou desenho a 

combinar, conforme modelo 
anexo).

468620 UND 232 R$45,000 R$ 10. 440,00 

17

Insígnia retangular, medindo 0,40 
x 0,60m, confeccionada em tecido 

100% poliéster, para desfile de 
tropa a pé ou a cavalo (logotipo, 
símbolo ou desenho a combinar, 

conforme modelo anexo).

468620 UND 114 R$69,000 R$ 7.866,00
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18

Insígnia triangular (triângulo 
isósceles), medindo 0,80 x 1,20m 
confeccionada em tecido 100% 
poliéster, para hasteamento em 
mastro (logo- tipo, símbolo ou 
desenho a combinar, conforme 

modelo anexo).

447181 UND 116 R$76,970 R$ 8.928,52

19

Insígnia triangular (triângulo 
isósceles), medindo 0,40 x 0,60m, 
confeccionada em tecido 100% 

poliéster, para desfile de tropa a 
pé ou a cavalo (logotipo, símbolo 

ou desenho a combinar, conforme 
modelo anexo).

463184 UND 115 R$59,000 00R$ 6.785,

  20

Insígnia triangular (triângulo 
isósceles), medindo 0,20 x 0,30m, 
confeccionada em tecido 100% 

poliéster, para viatura (logotipo, 
símbolo ou desenho a combinar, 

conforme modelo anexo)

  447181 UND 100 57,930 R$ 5.793,00

21

Insígnia triangular, (triângulo 
isósceles), medindo 0,39 x 0,62 m 
confeccionada em tecido 100% 

poliéster, para desfile de tropa a 
pé (logotipo, símbolo ou desenho a 

combinar, conforme modelo 
anexo).

463184 UND 105 R$59,000 R$ 6.195, 00 

22

Galhardete retangular, 
confeccionado em tecido 100% 
poli- éster, duas cores (verde e 

amarelo da Bandeira do Brasil), 
medindo 0,40 x 1,20 m

463184 UND 119 R$76,000 R$ 9.044,00

23

Galhardete retangular, 
confeccionado em tecido 100% 

poliéster, nas cores heráldicas do 
Exército Brasileiro (vermelho e 

azul celeste), confecciona- das em 
justaposição, medindo 0,40 x 1,20 

m

463184 UND 66 R$76,000 R$ 5.016,00

24

Galhardete retangular 
confeccionado em tecido de cetim 
duas cores (vermelho e branco) 
0,26 x 1,15 m, com abertura no 

lado direito, distintivo bordado do 
20º Regimento de Cavalaria 
Blindado no lado esquerdo.

463184 UND 47 R$76,000 R$ 3.572,00   

25

Galhardete retangular 
confeccionado em tecido 100% 

poli- éster duas cores (vermelho e 
branco) 0,25 x 0,46 cm.

463184 UND 65 R$76,000 R$ 4.940,00

Talabarte para bandeira nacional 
com 10 cm de largura forrado de 

veludo verde carregado com 
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26 faixas ou divisas de veludo 
dourado para Coronel (com seis 

divisas de 8 mm) com boldrié 
(copo de apoio) cromado.

602003 UND 23 R$140,990 R$ 3.242,77

27

Talabarte para bandeira nacional 
com 10 cm de largura forrado de 

veludo verde carregado com 
faixas ou divisas de veludo 

dourado para Ten Coronel (com 
cinco divisas de 8 mm) com 

boldrié (copo de apoio) cromado.

602003 UND 21 R$166,100 R$ 3.488,10

28
Sutache/cadarço de identificação 
com o nome de guerra do militar

/EXERCITO Bordado
445918 UND 5038 R$13,000 R$ 65.494,00

29
Manicaca Bordada escrito 

PANTANAL
611588 UND 3328 R$12,950 R$ 43.097,60

30
Distintivo de Gorro bordado com 
o brasão da organização militar

617200 UND 3508 R$13,300 R$ 46.656,40

31
Distintivo de Organização Militar 

bordado (BRAÇO)
624886 UND 3538 R$5,630 R$ 19.918,94

32 Bandeira Nacional Bordada 604662 UND 2909 R$18,900 R$ 54.980,10

33

Distintivo de bolso feminino/ 
masculino uso pessoal, material 

metal, dimensões 45 x 32, cor 
variada, com gravação do símbolo 
da organização militar, colorida, 
com acabamento resinado, parte 

inferior de couro - brasão 
institucional. Arte a ser fornecida 

pelo solicitante.

609837 UND 1530 R$21,900 R$ 33.507,00

34
Avental em napa ou PVC na cor 
branca ou azul (a ser definido) – 

140 x 70 cm.
290545 UND 1440 R$12,000 R$ 17.280,00

35

Avental de peito, cor branco ou 
preto (a ser definida), longo, em 

oxford (100% poliéster), com 
fivela, reguladora no pescoço, com 
um bolso frontal (tipo canguru) e 

tiras de amarrar na cintura. 
Cores: branco ou preto, definida 

no momento do envio do 
empenho, de acordo com a 

necessidade. Medidas do avental: 
81,5 x 68 x 66 cm (comp x largura 
x tiras). Medidas do bolso: 36 x 18 

cm (largura x altura).

603639 UND 987 R$33,990 R$ 33.548, 13 

36

Avental colete de garçom, preto 
com risca de giz (preto com listras 

brancas) ou preto com xadrez 
(tipo carijó), longo, em oxford 
(100% poliéster), com quatro 
botões, um bolso frontal (tipo 

canguru) e tiras de amarrar na 
cintura. Cores: risca de giz (preto 

com listras brancas) ou xadrez 
(tipo carijó), definida no momento 

603638 UND 915 R$35,920 R$ 32.866, 80 
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do envio do empenho, Tamanhos 
diversos.

37

Bota cano longo, cor branca ou 
preta (a definir), profissional, 

confeccionada em policloreto de 
vinila (pvc) injetado me uma só 
peça, sem biqueira, tamanho 36 

ao 48.

464769 Par 795 R$49,350 R$ 39.233,25

38
Calça social masculina, em tecido 
oxford, 100% poliéster, cor preta, 

tamanho 36 ao 48.
614124 UND 827 R$75,000 R$ 62.025,00

39

Camiseta masculina gola redonda 
ou em v (manga curta), cor 

branca 67% poliéster e 33% 
viscose, aproximados, tamanho p

/m/g e gg, serigrafia no lado 
esquerdo na altura do peito o 

símbolo da Organização Militar e 
do lado direito o dia da semana 

(segunda-feira, terça-feira, quarta-
feira, quinta-feira, sexta-feira, 

sábado e domingo)

47101 UND 2862 R$20,750 R$ 59.386,50

40
Camisa social masculina manga 
curta ou longa, cinza escuro ou 
branca para motorista, algodão

265519 UND 557 R$81,000 R$ 45.117,00

41

Camisa social masculina manga 
longa, cor branca ou bege 

colarinho duplo, grafil 67% e 
algodão 33%

265519 UND 587 R$81,000 R$ 47.547,00

42
Camiseta manga curta, em malha 

fria, gola redonda, cor branca.
369655 UND 877 R$24,880 R$ 21. 819,76 

43

Cinto de couro legítimo, cor preta 
ou branco (a definir), liso, com 

verniz, fivela em níquel escovado, 
largura 4 cm e comprimento 130 
cm ajustável. Distância entre os 

furos 2,5 cm.

356857 UND 597 R$40,000 R$ 23.880,00

44

Colete para garçom com costas 
preta e frente risca de giz, 

produzido em oxford (100% 
poliéster), com dois bolsos frontais 
embutidos, fechamento por botões 

pretos.

476897 UND 555 R$51,310 R$ 28.477,05

45
Dolmã chef de cozinha com friso, 

gola e botão em preto, unissex, 
100% algodão.

392801 UND 183 R$100,000 R$ 18.300,00

46
Gravata borboleta modelo: 

tradicional, em cetim, cor preta.
265523 UND 333 R$21,190 R$ 7.056,27 

47

Japona confeccionada em tecido 
de nylon com resina, forrado 

internamente com manta térmica 
de políéster, com capuz, bolsos 
laterais, fechamento frontal em 

velcro alinhado por botão de 
pressão e zíper, malha sanfonada 
para ajuste na barra e punho. Cor 
AZUL. Comprimento aproximado 

388208 UND 291 R$135,000 R$ 39.285,00
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da base do capuz até barra: tam. 
M (77 cm), tam g. (78 cm), tam gg 

(80 cm), em nylon.

48
Meia social masculina, em tecido 

100%, na cor preta.
463850 Par 1082 R$20,000 R$ 21.640,00

49
Sapato social em couro, sola 

antiderrapante, cor preta
614126 Par 592 R$111,900 R$ 66.244,80

50

Gorro para pessoal de cozinha - 
(confeccionado em mescla de 
algodão na cor branca, base 

tronco-cônica dupla, de altura 
variável, armada com entretela e 

copa folgada, sem armação).

332423 UND 855 R$16,000 R$ 13.680,00 

51

Uniforme masculino, material 
tecido, tipo calça, tipo tecido 

brim, cor branca, com passador 
de cinto, quantidade bolsos 4, 

posição bolsos 2 na frente, corte 
faca, e 2 traseiros chapados, 

tamanho do 36 ao 48, sem fecho.

486218 UND 975 R$57,000 R$ 55.575,00 

52

Touca, tipo descartável, material 
TNT, cor branca, aplicação 

cozinha industrial, características 
adicionais tamanho único com 

elástico.

308569
PACOTE

100 UND
2615 R$14,000 R$ 36.610,00

53

Camisa Masculina Uniforme 
Material: Malha Piquet , Tipo 

Manga: Curta , Tipo Colarinho: 
Gola Polo , Quantidade Bolsos: 1 
UN, Tipo Bolso: Lado Esquerdo 
Com Logomarca , Cor: Variada , 

Tamanho: Sob Medida , Tipo 
Uso: Uniforme , Características 
Adicionais: Emblema Silk No 

Bolso

477900 UND 1080 R$45,000 R$ 48.600,00 

54

Camiseta Tipo: Unissex , Tipo 
Manga: Curta , Tipo Gola: V , 
Cor: Branca , Tamanho: Sob 

Medida , Características 
Adicionais: Com Estampa , 
Material: Malha Pv (67% 
Poliéster E 33% Viscose) , 

Aplicação: Uniforme Escolar

458679 UND 960 R$21,330 R$ 20.476,80

55

Jaleco Material: Tecido , Tipo: 
Longo , Tipo Manga: Longa , 

Quantidade Botões: 5 UN, 
Quantidade Bolsos: 3 Bolsos UN, 

Tamanho: Sob Medida , Cor: 
Branco Gelo , Características 

Adicionais: Conforme Modelo Do 
Órgão , Tipo Tecido: Oxford , 

Tipo Gola: Padre , Posição 
Bolsos: Frontais , Acessórios: 

Cinto Nas Costas , Tipo Abertura: 
Frontal

477100 UND 125 R$70,000 R$ 8.750,00

56

Calça Material: Algodão , 
Quantidade Bolsos: 1 , Tipo 

Bolso: Traseiro , Cor: Branca , 

622524 UND 785 R$61,000 R$ 47.885,00
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Tamanho: a combinar , 
Características Adicionais: Com 

Elástico

57

Calça Material: 50% Algodão E 
50% Poliéster , Modelo: Unissex , 
Quantidade Bolsos: Com 2 Bolsos 

Laterais E/Ou Frontais , Tipo 
Bolso: Tipo Faca , Cor: Branca , 

Tamanho: Sob Medida , 
Características Adicionais: Com 
Elástico E Braguilha Com Zíper

622524 UND 973 R$55,000 R$ 53.515, 00 

58

Avental Material: Pvc - Cloreto 
De Polivinila , Cor: Branca , 

Características Adicionais: Sem 
Bolso , Aplicação: Cozinha 

Industrial , Tamanho: Único

463962 UND 409 R$12,000 R$ 4.908,00

59

Fivela Material: Metálica , Tipo: 
Dupla (Para Tirante) , Cor: Preta 

, Características Adicionais: 
Dimensão: 40mm

617713 UND 210 R$15,648 R$ 3.286,08

60

Jaleco ¾ manga curta ou longa, 
em tecido de algodão, cor branca, 
bolsos na frente, com logotipo da 

OM em serigrafia tamanho 7 cm x 
9cm, na frente e no lado esquerdo, 

tamanho p, m, g e gg.

486222 UND 129 R$85,000 R$ 10. 965,00 

61
Fivela de prata, comprimento 6 

cm e largura 5 cm, com passador 
para furo.

617713 UND 37 R$26,000 R$ 962,00

62

Camisa feminina tipo gola polo 
manga curta em tecido malha 
piquet na cor branco ou preta, 

100% algodão, não transparente, 
tamanho p/m/, com 01 (um) bolso 

do lado superior esquerdo e no 
bolso, contendo bordado 

computadorizado, em alto relevo, 
o símbolo da OM, com a arte a ser 

confeccionada no momento da 
solicitação do material.

477900 UND 173 R$44,750 R$  7.741,75 

63

Jaqueta de cordura de cor preta; 
com proteção motociclista, tecido 
poliéster 300d, 600d e couro de 

búfalo; fabricada Inteiramente na 
cor preta; tecido poliamida com 
elastano 1000d,design esportivo, 

100% Impermeável,gola em couro 
com tecido elástico na nuca; 
painéis elásticos nos braços e 
Abdômen; tecido flexível nos 
braços e abdômen; painéis 

elásticos nas costas e cotovelos; 
Forração ventilada tipo mesh; 
duas entradas de frontais; uma 
saída de ar traseira; três bolsos 
Internos e dois bolsos externos; 
proteção comc.e. Nos ombros 

cotovelos; proteção em eva nas 
Costas; proteção externa rígida 

nos ombros; impressões refletivas 
no braços e costas; alto relevo Nas 
costas e peito; ajustes em velcro na
manga cintura; aba de proteções 
no tanque; canaleta Interna de 

602824 UND  28 R$902,880 R$ 25.280,64
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chuva no zíper frontal; zíper 
frontal com puxador; zíper de 

conexão jaqueta/calça. Similar ou 
superior a jaqueta next gen preta 

x11

64

Agasalho Desportivo Material: 
Moletom, Tamanho: Sob Medida, 
Cor: Verde Oliva, Características 

Adicionais: Manga Comprida 
com Punho e Elástico

611617 UND 128 R$127,000 R$ 16.256,00

65

Blusa uniforme, material: 
poliéster c/ algodão, tipo manga: 
comprida, punho c/ botão, cor:c/ 
cor branca, tamanho: variado, 

sem bolso, fechamento c/ botões, 
tipo uso: militar, características 

adicionais: camisa social, feminina

631399 UND 34 $81,175R R$ 2.759, 95   

66

Calça feminina, material: 
poliéster, modelo: social, tipo 

bolso: embutidos, pespontados, 
reforços(mosqueados) nos cantos, 

tamanho: variado, cor: preta, 
características adicionais: com 

passadores para cinto, tipo 
braguilha: com zíper, quantidade 
bolsos:2 dianteiros e 2 traseiros, 

largura boca:21 cm

613301 UND 294 R$82,000 R$  24.108,00 

67

Sapatilha feminina, sem salto, 
material: lona resistente, solado: 

sintético, características 
adicionais: antiderrapante, 

biqueira quadrada em couro, 
tamanho: variado

262657 Par 154 R$95,000 R$ 14.630,00 

68

Sapato segurança, material : 
termoplástico, material sola :

borracha vulcanizada 
antiderrapante, tamanho: 

variado, 
características adicionais: unissex 

/anatônico/lavável/palmilha 
antimicrobiana, tipo: monobloco-

fechado cor: preta

606877 Par 312 R$97,800 R$ 30.513,60

69

Serviço para confecção de 
Distintivo de OM de Polícia do 
Exército bordado (patch PE), 

medindo 90mm de largura por 
70mm de altura, na cor preta com 

a inscrição “PE” em letras 
brancas.

5452 UND 303 R$25,000 R$ 7. 575,00 
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70

Serviço para confecção de 
Distintivo de OM de Polícia do 
Exército bordado (patch PE), 

medindo 90mm de largura por 
70mm de altura, na cor branca 
com a inscrição “PE” em letras 

vermelhas.

5452 UND 303 R$25,000 R$ 7.575,00 

71

Distintivo de Comando 
DOURADO (Conforme o 

Regulamento de Uniformes do 
Exército). Material: Metal 

Dimensões: 17mm largura x 20 
mm altura. Arte: Conforme 

Modelo em Anexo.

456592 UND 110 R$15,000 R$ 1.650,00 

72

Distintivo de Comando PRATA 
(Conforme o Regulamento de 

Uniformes do Exército). Material: 
Metal Dimensões: 17mm largura 
x 20 mm altura. Arte: Conforme 

Modelo em Anexo.

456592 UND ​​​​​​50​ R$15,000 R$ 750,00

73

Distintivo de Boina com símbolo 
do Exército Brasileiro. Material: 

Metal; Dimensões: 45mm x 
30mm. Arte: Escudo de três 

elipses concêntricas prateadas e 
perfiladas, sendo o espaço central 

na cor azul celeste, contendo o 
Cruzeiro do Sul, na sua cor 

prateada; o espaço entre as elipses 
central e média é de cor amarela e 
entra a média e a externa, de cor 

verde; possui um resplendor 
prateado, formado por vinte 

lâminas, que envolve o escudo e, 
sob este, um sabre, também 

prateado, seguindo o seu eixo 
vertical. (conforme Modelo em 

Anexo e o Regulamento de 
Uniformes do Exército – RUE)

 

 470364
UND ​​​​​​7550​  R$21,500 R$ 162.325,00

74 
(DESDOBRADO 

DO ITEM 6)

Bandeira do Brasil, 16 panos,   
confeccionada em 100% poli- 

amida, com fio de alta resistência, 
para uso externo, com letras e 
estrelas bordadas em ambas as 
faces, medindo 7,20 x 10,33m.

601885 UND ​​​​​​3​ R$ 7.999,00 R$ 23.997,00

75 
(DESDOBRADO 

DO ITEM 7)

Bandeira do Brasil, confeccionada 
em 100% poliamida, com fio de 

alta resistência, para uso externo, 
com letras e estrelas bordadas em 
ambas as faces, medindo 14,00 x 

20,00m.

​​​​​​​601885 UND 3 R$ 8. 600,00  R$ 25.800,00

Conjunto de 12 Bandeiras 
Históricas + 01 Bandeira do 

Brasil, todas em cetim de seda, 
​​​​​​sistema saco, medindo​ 90x128cm,

costurado com linha 100% 
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76 
(DESDOBRADO 

DO ITEM 11)

poliamida, com tralha aberta 
reforçada, bordado e aplicado por 

máquina computadorizada, 
bordado duplo, composta de 

roseta em cetim medindo 15cm de 
diâmetro pregueada a mão, laço 
com 12cm de largura e pernas 

com 83cm de comprimento, 
mastro em madeira mógno 

medindo 1,80m de altura e 3 pol 
de diâmetro e lança cromada 

medindo 28cm de altura

​​​​​​486475​ Jogo 4 R$ 7.000,00  R$ 28.000,00

77 
(DESDOBRADO 

DO ITEM 38)

Calça social masculina, em tecido 
oxford, 100% poliéster, cor preta, 

tamanho 36 ao 48.
614124 UND 270 R$ 75,00 R$ 20.250,00

78 ( 
DESDOBRADO 

DO ITEM 73) 

Distintivo de Boina com símbolo 
do Exército Brasileiro. Material: 

Metal; Dimensões: 45mm x 
30mm. Arte: Escudo de três 

elipses concêntricas prateadas e 
perfiladas, sendo o espaço central 

na cor azul celeste, contendo o 
Cruzeiro do Sul, na sua cor 

prateada; o espaço entre as elipses 
central e média é de cor amarela e 
entra a média e a externa, de cor 

verde; possui um resplendor 
prateado, formado por vinte 

lâminas, que envolve o escudo e, 
sob este, um sabre, também 

prateado, seguindo o seu eixo 
vertical. (conforme Modelo em 

Anexo e o Regulamento de 
Uniformes do Exército – RUE)

 470364 UND 2500 R$ 21,50 R$ 53.750,00

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 2.103.376,81

1.2.    Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.
1.5. O prazo de vigência da contratação é de  contados do(a) , na forma do artigo 105 da Lei12 meses assinatura do Termo de Contrato
n°14.133, de 2021.

1.9. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1.      A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência.

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1.        A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência, e nas Especificações Técnicas anexas.
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

       4.1.       Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se
baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:
4.1.1. As embalagens plásticas de acondicionamento individual das bandeiras, insígnias e fardamentos deverão ser atóxicas e, preferencialmente,
biodegradáveis ou compostáveis, atendendo aos requisitos técnicos de biodegradação previstos nas normas ABNT NBR 15448-1 e ABNT NBR 15448-2.

4.1.2. As caixas de papelão utilizadas para o transporte coletivo (embalagens secundárias) deverão ser fabricadas com material reciclável ou proveniente
de manejo florestal sustentável.

4.1.2. Do Controle de Substâncias Químicas e Atoxicidade (Segurança à Saúde Humana):

4.1.2.1. Na confecção dos fardamentos (poliéster, algodão, elastano) e dos calçados (couro nobuck e solado de borracha), fica vedada a utilização de 
corantes azoicos cancerígenos, dispersantes nocivos e metais pesados restritivos (como cromo hexavalente, chumbo e cádmio) em concentrações que 
possam causar toxicidade cutânea ou reações alérgicas às militares usuárias durante as atividades de instrução militar

4.1.2.2. Para verificação da atoxicidade do couro utilizado nos coturnos coyote (Nobuck) e calçados, os materiais deverão atender aos limites de Cromo 
VI estabelecidos na norma ABNT NBR ISO 17075 ou equivalente técnico nacional.

4.1.3. Do Cumprimento da Legislação Ambiental e Regularidade Fabril:

4.1.3.1. A Contratada deverá garantir que a cadeia industrial de fabricação das peças cumpre os parâmetros legais de tratamento de efluentes líquidos e 
resíduos sólidos industriais (especialmente no processo químico de curtimento de couro e tingimento têxtil), em estrita observância à Lei nº 12.305/2010 
(Política Nacional de Resíduos Sólidos).

Da exigência de amostra

4.4 Não serão exigidas amostras. As especificações técnicas apresentadas na proposta e no catálogo, pelo licitante vencedor, já serão suficientes. O
licitante vencedor deverá entregar exatamente o objeto informado na elaboração da proposta.

Subcontratação
4.16.     Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.24.     Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico
Preliminar.

Reserva de cotas para microempresas e empresas de pequeno porte:

4.41.    Na presente licitação, os itens abaixo de 80.000R$ terá participação exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do
art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

Margem de Preferência:  

Não será aplicada Margem de Preferência.

 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1.    O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias contados da solicitação do material/assinatura do contrato, em remessa única.

5.3.    Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 15 dias de antecedência 
para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.4.    Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço seguintes horário das 08:00h às 16:00h, de segunda a quinta-feira e das 08:00h às 11:00h, às 
sextas-feiras no seguinte endereço:
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OM ENDEREÇO TELEFONE E-MAIL

9º B SUP Av. Duque de Caxias, 1628, Vila Alba, 
Campo Grande- MS

(67) 3368-4279 copcl29bsup@gmail.com

20° RCB

Av Presidente Vargas, nº
3850, Bairro: Sobrinho,

Campo Grande – MS, CEP:
79.115-810

(67) 3468-4733
almox20rcb@20rcb.eb.mil.

br

9° Gpt Log 

Av Duque de Caxias, nº
1127, Bairro: Amambaí,
Campo Grande – MS,

CEP: 79.100-401

(67) 3368-4915 Almox.18btrnp@gmail.com

CMCG

Avenida Presidente Vargas,
nº 2800, Bairro: Santa

Carmélia, Campo Grande -
MS, CEP: 79.115-810

(67) 3368-4857 almoxarifado@cmcg.eb.mil.
br

Cmdo 9° RM

Avenida Duque de Caxias, nº
1628 – Bairro: Vila Alba,
Campo Grande - MS CEP

79.100-400

(67) 3368-4096 almox@9rm.eb.mil.br

CRO/9

Rua General Nepomuceno
Costa, nº 200, Bairro: Vila
Alba, Campo Grande - MS,

CEP: 79.100-010

(67) 3368-5762 balsan.domingos@eb.mil.br

H Mil A CG
Av. Duque de Caxias, 474 - Amambai, 

Campo Grande - MS, 79008-002
(67) 9187-6495  ordnasavlis@hotmail.com 

Base Adm Ap/CMO

Avenida Duque de Caxias,
nº 1628 – Bairro: Vila Alba,
Campo Grande – MS, CEP

79.100-400

(67) 3368-5633 almox.cmo.irp@gmail.com

9° BPE

Avenida Duque de Caxias,
nº 1628 – Bairro: Vila Alba,
Campo Grande – MS, CEP

79.100-400

(67)3368-5283 salc@9bpe.eb.mil.br

9° B COM GE

Av. Pres. Vargas, nº 2.620,
Bairro: Coophatrabalho,

Campo Grande - MS
CEP: 79115-810

(67) 9890-5986
demandas.aux1@9bcomge.

eb.mil.br

6° BIM

Avenida Duque de Caxias,
nº 1628 – Bairro: Vila Alba,
Campo Grande – MS, CEP

79.100-400

(67) 3368-4042 salc6bim@gmail.com

6° CTA

Avenida Duque de Caxias,
nº 1628 – Bairro: Vila Alba,
Campo Grande – MS, CEP

79.100-400

(67) 3368-5932 dossantos@6cta.eb.mil.br

3° BAVEX
Av. Wilson Paes de Barros, 300 - Vila 

Serradinho, Campo Grande - MS, 79104-
110

(67) 98147-3708 salc3bavex@gmail.com

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.5.    O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).
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6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1.    O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.2.    Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo 
tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
6.3.    As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o 
uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.4.    O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5.    Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para 
reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, 
das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 
sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

6.6.    A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.

Fiscalização Técnica

 6.7.    O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de 
modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
6.8.    O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a 
descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
6.9.    Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, 
determinando prazo para a correção.
6.10.    O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que 
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
6.11.    No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato 
imediatamente ao gestor do contrato.
6.12.    O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à 
renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa

6.13.    O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, 
as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário.
6.14.    Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, 
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
6.16.    A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na 
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.

Gestor do Contrato

6.16.    Cabe ao gestor do contrato:
        6.16.1.    coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no
histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
        6.16.2.    acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
               6.16.3.       acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os
problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
                6.16.4.        emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de
obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
        6.16.5.    tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.        
        6.16.6.    elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
        6.16.7        enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
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a.  

b.  

c.  

d.  

e.  

f.  

g.  

h.  

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1.     infração Lei nº 14.133, de 2021Comete  administrativa, nos termos da , o Contratado que:

der causa à inexecução parcial do contrato;
der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;
der causa à inexecução total do contrato;
ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
praticar ato fraudulento na execução do contrato;
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

7.2.     aplicadasSerão  ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
     7.2.1     Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;

      7.2.2.        Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

     7.2.3.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do
subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.
        7.2.4.    Multa:
                7.2.4.1.    Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de % ( por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da1 um 
parcela inadimplida, até o limite de ( ) dias30  trinta

            7.2.4.3.    Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “ ” a “ ” de % ( por cento) a % ( por cento) doe h 1 um  5 cinco 
valor da contratação.
            7.2.4.4.    Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “ ”, de % ( por cento) a % ( porc 1 um  5 cinco 
cento) do valor da contratação.
            7.2.4.5.    Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “ ”, de % ( por cento) a % ( por cento) do valor dab 1 um  5  cinco 
contratação.
         7.2.4.6.    Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea “d”, de % ( por cento) a 1 um  5
% ( por cento) do valor da contratação.cinco 

 7.2.4.7.             Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “ ”, de % ( por cento) a % ( por cento) do valor daa 1 um  5 cinco 
contratação, ressalvadas as seguintes infrações também enquadráveis nessa alínea:

Termo de Referência 7.3.    A aplicação das sanções previstas neste não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 
.dano causado ao Contratante

Termo de Referência .7.4.    Todas as sanções previstas neste  poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa

7.5.       Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação.

eventualmente7.6.    Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento  devido pelo Contratante ao
Contratado, além da perda desse valor, a diferença será cobrada judicialmente.

administrativamente de 15  (quinze) 7.7.       A multa poderá ser recolhida  no prazo máximo dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

7.8.       A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado,
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimentoobservando-se o procedimento previsto no caput e 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
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   7.8.1.       Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail
informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.

 7.8.2.    Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão considerados de uso contínuo da
empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.

7.9.     dasNa aplicação  sanções serão considerados:

    7.9.1.    a natureza e a gravidade da infração cometida;

    7.9.2.    as peculiaridades do caso concreto;

    7.9.3.    as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

    7.9.4.    os danos que dela provierem para o Contratante; e

    7.9.5.    a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

7.10.        administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos daOs atos previstos como infrações 
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conj

referida Lei.untamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

7.11.        A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar,
neste Termo de Referênciaencobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos  ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse

caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

de informar7.12.       O Contratante deverá, no prazo máximo  15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,  e manter
atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
        7.12.1.    As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
7.13.        As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de
reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.14.       Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não
inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste

damesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento
8.1.        Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária , no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
8.2.       Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações
constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação da contratada, às suas
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
8.3.    O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 9 (nove) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
8.4.    Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o
prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 15 (quinze) dias úteis. 
8.5.    O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade
de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

8.6.    No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº
14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação
e pagamento.

8.7.    O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança
equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
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8.8.    O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato.

8.9.    As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o funcionamento ou uso do bem correrão por conta do Contratado e são
condição para o recebimento do objeto.

Liquidação

8.10.    Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção,
prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
8.11.    O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de
despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
8.12.     Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

    8.12.1.    o prazo de validade;
    8.12.2.    a data da emissão;
    8.12.3.    os dados do contrato e do órgão contratante;
    8.12.4.    o período respectivo de execução do contrato;
    8.12.5.    o valor a pagar; e
    8.12.6.    eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.13.    Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta
ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem
ônus ao Contratante;

8.14.        A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais
ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.15.    A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:
        8.15.1    verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;
       8.15.2.    identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de
contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
8.16.    Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo
de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério do Contratante.
8.17.        Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

8.18.        Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

8.19.        Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o
Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento
8.20.    O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos
termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

8.21.        No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de
pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

Forma de pagamento
8.22.    O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo Contratado.

8.23.    Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
8.24.    Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
8.25.    Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.[A5] 

8.26.    O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de Crédito
8.38.    As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante.
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        8.38.1.    A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.
            8.38.2.        Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por parte do
Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade
fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público,
conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429,
de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.
        8.38.3.    O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (Contratado) pela execução do objeto contratual,
restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no
regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de
pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.
         8.38.4.    A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do Contratado.

8.39.    O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que trata a Instrução Normativa SEGES/MGI nº 82, de 21 de fevereiro de 2025, as
quais ficam por esta regidas.

Reajuste

8.40.    Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em 10/08/2026.

8.41.      Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo
Contratante, do índice IPCA  exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade[A.,

8.42.    Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

8.43.    No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

8.44.    Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

8.45.    Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será
(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

8.46.        Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor
remanescente, por meio de termo aditivo.

8.47.    O reajuste será realizado por apostilamento.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1.    O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma 
ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Forma de fornecimento

9.3.    O fornecimento do objeto será INTEGRAL.

Critérios de aceitabilidade de preços
9.4. Em se tratando de contratação para registro de preços, caso adotado o critério de julgamento de menor preço ou de maior desconto   
por grupo de itens, o critério de aceitabilidade de preços unitários máximos será:

    9.4.1    Valores unitários: conforme tabela constante no item 1.1 deste Termo de Referência.

Exigências de habilitação

9.5.    Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica
9.6.    pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação
em todo o território nacional;

9.7.    empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
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9.8.    Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.9.      sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis,
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.10.      sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e
arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;

9.11.       sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;

9.12.        filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da
sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

9.13.    sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta
Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764,
de 16 de dezembro 1971.

9.15.    Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista
9.16.    Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.17.      Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos
da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional;

9.18.    Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.19.       Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou
positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452,
de 1º de maio de 1943;

9.20.    Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao
seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.21.       Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo
exercício contrata ou concorre;

9.22.    Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante
a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.23.       O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado
previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal.

Qualificação Econômico-Financeira
9.24.       certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se trate de pessoa
física, desde que admitida a sua participação na licitação/contratação, ou de sociedade simples;

9.25.    certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

9.26.       balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis do último exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, comprovando, índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG)
superiores a 1 (um), obtidos por meio da aplicação das seguintes fórmulas :[A11] 
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LG =
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

SG =

Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

LC =

Ativo Circulante

Passivo Circulante

9.27.    Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), 
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo de 5%  do valor total estimado da 
contratação. 

9.30.    Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão
da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

9.31.        As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a todas as exigências da habilitação e
poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

9.32.       O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional
habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

Disposições gerais sobre habilitação

9.36.        Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão
atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

9.37    Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do contrato ou da ata de registro de
preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no
País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

9.38.    Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

9.39.       Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os
documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.40.    Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao
CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1.    O custo estimado total da contratação, que corresponde ao valor máximo aceitável, é de R$ 2.103.376,81 (dois milhões, cento e três
mil, trezentos e setenta e seis reais e oitenta e um centavos), conforme custos unitários apostos na tabela contida no item 1.1 acima.

10.4.    A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre Contratante e Contratado, 
conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.
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10.5.    Em caso de Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

             10.5.1.       em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do
capu  do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;t

        10.5.2.    em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de disposições legais,
com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

          10.5.3.    serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a contratação; ou

        10.5.4.    poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.4.    A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da assinatura do contrato ou instrumento equivalente.

 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1.    As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.

Campo Grande, MS, 29 de agosto de 2026.

13. ANEXO I

Não é o caso.

14. ANEXO II

Não é o caso

 

15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

THIAGO BARROS GARCIA
Agente de contratação

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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WELTON FERREIRA CARDOSO
Autoridade competente
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